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Objetivos

Levantar as questões controversas relativas aos alimentos gravídicos, por meio da análise da natureza jurídica da ação de alimentos, associada à personalidade jurídica do nascituro, com uma breve passagem sobre a visão histórica e a evolução do direito aos alimentos dentro do ordenamento jurídico brasileiro.

Métodos e Procedimentos

Trata-se de uma pesquisa descritiva, teórico-bibliográfica, fundamentada principalmente nos autores Dias (2016), Tartuce (2016) e Diniz (2014).  A análise de dados foi feita de maneira qualitativa.

Resultados
No Brasil não há um consenso acerca de qual teoria sobre o início da personalidade jurídica é efetivamente adotada. Entre as principais teorias estão a natalista, a concepcionista e a da personalidade condicional. A primeira defende que a personalidade jurídica inicia-se do nascimento com vida, ao passo que a segunda sustenta que a personalidade jurídica tem início desde a concepção e, por fim, a terceira argumenta que o feto é uma expectativa de vida humana e a lei não pode ignorá​-lo, por isso lhe salvaguarda os eventuais direitos; mas, para que efetivamente esses sejam deferidos, é preciso que ocorra o nascimento com vida, motivo pelo qual o nascituro é pessoa condicional. Na mesma linha inexata está a discussão sobre natureza jurídica da ação de alimentos gravídicos. Alguns doutrinadores, como Dias (2016), defendem que ela tem natureza meramente de indenização, uma vez que não está presente o elemento principal da obrigação alimentar, que é o parentesco; por outro lado, alguns estudiosos, como Tartuce (2016), argumentam que os alimentos gravídicos têm a mesma natureza da ação de alimentos, e, por tal motivo, devem gozar das mesmas características e proteções.
Conclusões

Conclui-se que, enquanto as questões apontadas não forem decididas, as controvérsias sobre os alimentos gravídicos ainda existirão. Porém, ao analisar o atual ordenamento brasileiro, tem-se que o legislador deu grande proteção à figura do nascituro, apesar de não lhe reconhecer personalidade civil, o que demonstra a tendência do Direito de Família, principalmente no tocante aos alimentos gravídicos, de atuar de acordo com a teoria concepcionista, protegendo o ser humano, na figura do nascituro, desde a sua concepção, e assegurando-lhe o direito a um desenvolvimento saudável até seu nascimento, inclusive, fornecendo-lhe alimentos para uma gestação tranquila.
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